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ÁREA oo DIREITO: Administrativo 

RESUMO: O presente artigo examina o contido no 
§ 5° do art. 40 da Lei 8.666/1993 e no § 9° do 
art. 25 da Lei 14.133/2021 que impulsionam os 
gestores públicos a fazerem "especial uso do seu 
poder de compra" - como politica pública que 
é - para transformação da realidade social de 
grupos vulneráveis por meio de acesso a empre­
gos adequados junto a seus parceiros contra­
tuais. Ou seja, como instrumento para promoção 
do desenvolvimento nacional em sua faceta 
social. A temática é esmiuçada, por primeiro, a 
partir do reconhecimento do trabalho adequa­
do como essencial para a identidade e dignidade 
da pessoa e, na sequência, de sua relevância e 
proteção no contexto constitucional. A isso se 
segue breve exame de algumas experiências le­
gislativas e administrativas na discriminação 
afirmativa de vulneráveis socia is, em particular 
das mulheres vítimas de violência doméstica ou 
familiar, dos apenados ou egressos do sistema 
prisional e das pessoas em situação de rua, para 
fins de demonstrar que é possível emancipá-las 
social e financeiramente pelo facilitado acesso a 
trabalho adequado nas parcerias contratuais da 
Administração Pública. Por fim, apresentam-se, 
para refutação, as teses contrárias a essa prática 
e conclui-se pela sua constitucionalidade e exi ­
gibilidade na praxe administrativa. 

PALAVRAS- CHAVE: Trabalho decente - Dignidade 
da pessoa humana - Desigua ldade social - Poder 
de compra estatal - Discriminação afirmativa -
Contratações públicas sustentáveis. 

ABSTRACT: This article examines what is con ­
tained in §5 of art. 40 of Law No. 8,666/1993 

and § 9 of art. 25 of Law No. 14, 133/2021 that 
encourage public managers to make "special use 
of their purchasing power" - as public policy - to 
t ransform the social reality of vu lnerable groups 
through access to suitable jobs with its contrac­
tual partners. ln other words, as an instrument 
to promote national development in its social 
facet. lhe theme is examined, firstly, based on 
the recognition of adequate work as essential 
for the identity and dignity of the person and, 
subsequently, its relevance and protection in the 
constitutional context. This is followed by a brief 
exam ination of some legislative and administra­
tive experiences in the affirmative discrimina­
tion of socially vulnerable people, in particular 
women victims of domestic ar family violence, 
convicts ar those released from the prison sys­
tem and people living on the streets, in arder to 
demonstrate that it is possible to emancipate 
them socially and financially through easier 
access to adequate work in contractual partner­
ships with the Public Administration. Finally, the 
arguments contrary to this practice are present­
ed for refutation and the conclusion is that it is 
constitutional and enforceable in administrative 
practice. 

KEYWORDS: Decent work - Human dignity - So­
cial inequality - State purchasing power - Af­
firmative discrimination - Sustainable public 
procurement. 
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